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LEGISLAÇÃO CORRELATA À MATÉRIA 
DO PL Nº 177/25 

 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 

2015) 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Seção II 

Da Saúde 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição 
à seguridade social, e tem por objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
 

CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
 
§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o 
planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 
científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas. 
 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
 
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros. 



 

Dirleg Fl. 

7 
  

PL Nº 177/25 
 

 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei: 
 

PARTE ESPECIAL 
 

TÍTULO VII 
DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA 

 
CAPÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO 
 
Parto suposto. Supressão ou alteração de direito inerente ao estado civil de recém-nascido 
 
Art. 242 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; ocultar recém-nascido ou 
substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 

1981) 
 
Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) 
 
Parágrafo único - Se o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza: (Redação dada pela Lei nº 

6.898, de 1981) 
 
Pena - detenção, de um a dois anos, podendo o juiz deixar de aplicar a pena. (Redação dada pela Lei nº 

6.898, de 1981) 
 
 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 
 
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 
 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
 
Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente 
social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 
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TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE 

 
Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência. 
 
Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e 
de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao 
parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único 
de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 
 
§ 4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. (Incluído 

pela Lei nº 12.010, de 2009) 
 
§ 5º A assistência referida no § 4 o deste artigo deverá ser prestada também a gestantes e mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se 
encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 
 
Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de 
maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 

2014) 

 
§ 1º As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído 

pela Lei nº 13.257, de 2016) 
 

CAPÍTULO III 
DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 19.  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento integral. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 
§ 3º A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em 
relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços e programas de 
proteção, apoio e promoção, nos termos do § 1 o do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos 
incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 
Art. 19-A.  A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, antes ou logo 
após o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.509, 

de 2017) 
 
§ 1º A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, 
que apresentará relatório à autoridade judiciária, considerando inclusive os eventuais efeitos do estado 
gestacional e puerperal. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
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§ 2º De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá determinar o encaminhamento da gestante ou 
mãe, mediante sua expressa concordância, à rede pública de saúde e assistência social para 
atendimento especializado. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
 
§ 3º A busca à família extensa, conforme definida nos termos do parágrafo único do art. 25 desta Lei, 
respeitará o prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período. (Incluído pela Lei nº 

13.509, de 2017) 
 
§ 4º Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro representante da família 
extensa apto a receber a guarda, a autoridade judiciária competente deverá decretar a extinção do poder 
familiar e determinar a colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver habilitado a adotá-
la ou de entidade que desenvolva programa de acolhimento familiar ou institucional. (Incluído pela Lei nº 

13.509, de 2017)  

 
§ 5º Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos os genitores, se houver pai registral 
ou pai indicado, deve ser manifestada na audiência a que se refere o § 1º do art. 166 desta Lei, 
garantido o sigilo sobre a entrega. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
 
§ 6º Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor nem representante da família extensa 
para confirmar a intenção de exercer o poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária suspenderá o 
poder familiar da mãe, e a criança será colocada sob a guarda provisória de quem esteja habilitado a 
adotá-la. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

 
§ 7º Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) dias para propor a ação de adoção, 
contado do dia seguinte à data do término do estágio de convivência. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
 
§ 8º Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada em audiência ou perante a equipe 
interprofissional - da entrega da criança após o nascimento, a criança será mantida com os genitores, e 
será determinado pela Justiça da Infância e da Juventude o acompanhamento familiar pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
 
§ 9º É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado o disposto no art. 48 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 
 
§ 10.  Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhidas não procuradas por suas 
famílias no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir do dia do acolhimento. (Incluído pela Lei nº 13.509, 

de 2017) 
 

Seção III 
Da Família Substituta 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, 
independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 
 
§ 3º Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído pela Lei nº 

12.010, de 2009) 

 
§ 4º Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a 
excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo 
dos vínculos fraternais. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
 
§ 5º A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação 
gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da 
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Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
 

Subseção IV 
Da Adoção 

 
Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 
 
§ 1º A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo 
único do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

 
§ 3 o Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, inclusive seus 
pais biológicos, devem prevalecer os direitos e os interesses do adotando. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 

2017) 
 
Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais. 
 
Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. 
 
Art. 48.  O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
 
Parágrafo único.  O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 
18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. (Incluído pela 

Lei nº 12.010, de 2009) 
 

Parte Especial 
 

TÍTULO VII 
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 258-B.  Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de 
gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha 
conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para adoção: (Incluído pela Lei nº 

12.010, de 2009) 
 
Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

 
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou comunitário destinado à 
garantia do direito à convivência familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
 
 

LEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 
 

Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do 
planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono  a  
seguinte Lei: 
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CAPÍTULO I 

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 
 
Art. 1º O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei. 
 
Art. 2º Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo 
homem ou pelo casal. 
 
Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de controle 
demográfico. 
 
Art. 3º O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem 
ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde. 
 
Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na 
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que 
respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os 
seus ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras: 
 
III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 
 
Art. 4º O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso 
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade. 
 
Art. 5º - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, às 
instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos informativos, 
educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento familiar. 
 
Art. 6º As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e privadas, 
filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização 
estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde. 
 
 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 

Institui o Código Civil. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 

PARTE ESPECIAL 
 

LIVRO IV 
DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 
TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 
 

SUBTÍTULO II 
DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 

 
CAPÍTULO V 

DO PODER FAMILIAR 
 

Seção III 
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Da Suspensão e Extinção do Poder Familiar 
 
Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: 
 
V - entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de adoção.      (Incluído pela Lei nº 13.509, de 

2017) 

 
 

LEI Nº 13.509, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil). 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) , 
para dispor sobre entrega voluntária, destituição do poder familiar, acolhimento, apadrinhamento, guarda 
e adoção de crianças e adolescentes, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , para estender garantias trabalhistas aos adotantes, e a Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , para acrescentar nova possibilidade de destituição 
do poder familiar. 
 
 

PORTARIA Nº 930/GM/MS, DE 10 DE MAIO DE 2012 
 

Define as diretrizes e objetivos para a organização da atenção 
integral e humanizada ao recém-nascido grave ou 
potencialmente grave e os critérios de classificação e 
habilitação de leitos de Unidade Neonatal noâmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do art. 87 da 
Constituição, e 
 
Considerando o art. 200 da Constituição Federal; 
 
Considerando o art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; 
 
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa; 
 
Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
 
Considerando a divisão de responsabilidades sanitárias noâmbito do SUS; 
 
Considerando a Portaria nº 1.693/GM/MS, de 12 de julho de 2007, que implementa o Método Canguru; 
 
Considerando a Resolução - RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre os 
requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva; 
 



 

Dirleg Fl. 

13 
  

PL Nº 177/25 
 

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 
 
Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui a Rede Cegonha no 
âmbito do SUS; 
 
Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que institui a Rede de Atenção às 
Urgências no âmbito do SUS; e 
 
Considerando a necessidade de ampliar o acesso e qualificar a atenção dos Cuidados Neonatal aos 
usuários do Sistema Único de Saúde, resolve: 
 
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se recém-nascido a criança com idade entre 0 (zero) a 28 
(vinte e oito) dias de vida. 
 
 

LEI Nº 7.031, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre a normatização complementar dos 
procedimentos relativos à saúde pelo Código Sanitário 
Municipal e dá outras providências. 

 
O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
DO SISTEMA DE SAÚDE 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º - Esta Lei estabelece normas de ordem pública e de interesse social, regulamentando as 
atividades relacionadas à saúde desenvolvidas por entidades públicas e privadas, no Município. 
 
Art. 4º - O direito à saúde pressupõe o acesso a bens e serviços essenciais, dentre eles a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte e o lazer. 
 
Parágrafo único - O exercício do direito do indivíduo à saúde, como sujeito das ações e serviços 
assistenciais, garante-lhe: 
 
III - obter informações e esclarecimentos adequados sobre assuntos pertinentes às ações e aos serviços 
de saúde e, quando for o caso, sobre situações atinentes à saúde coletiva e formas de prevenção de 
agravos; 
IV - ser tratado por meios adequados e com presteza, correção técnica, privacidade e respeito; 
 

TÍTULO II 
DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 
CAPÍTULO III 

DOS ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, DAS ATIVIDADES E UNIDADES DE 
INTERESSE DA SAÚDE 

 
Art. 18 - Constituem unidades, estabelecimentos e atividades de interesse da saúde: 
 
II - os estabelecimentos de assistência à saúde; 
 
Art. 21 - Em todas as placas indicativas, anúncios ou propaganda dos estabelecimentos de que tratam 
os incisos I e II do art. 18, deverá ser mencionada com destaque a expressão "sob responsabilidade 
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técnica de", com o nome completo do técnico responsável e o seu número de inscrição no respectivo 
conselho profissional. 
 

Seção I 
Dos Estabelecimentos de Assistência à Saúde 

 
Art. 25 - Para os fins desta Lei, e considerando o que dispõem os arts. 83, em seu inciso XVII, e 144, em 
seus incisos V e VIII, da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, considera-se assistência à saúde 
a prestada nos estabelecimentos definidos e regulamentados nos artigos seguintes e destinada 
precipuamente a promover ou proteger a saúde individual e coletiva, a diagnosticar e tratar o indivíduo 
das doenças que o acometam, a limitar danos por elas causados e a reabilitá-lo quando sua capacidade 
física, psíquica ou social for afetada. 
 
Parágrafo único - A assistência à saúde far-se-á em estabelecimentos com as seguintes denominações 
gerais: 
I - consultório; 
II - unidade básica de saúde; 
III - policlínica; 
IV - clínica especializada; 
V - pronto atendimento; 
VI - unidade mista ou unidade integrada de saúde; 
VII - pronto-socorro; 
VIII - hospital; 
IX - laboratório; 
X - outras que vierem a ser definidas em normas técnicas especiais. 
 
Art. 28 - Os estabelecimentos de assistência à saúde deverão ter afixada, sem prejuízo de outras 
exigências legais, a programação médica e dos serviços técnicos que compõem a sua estrutura técnica, 
dela constando: 
I - as especialidades em saúde do atendimento oferecido; 
II - a relação dos responsáveis técnicos de cada uma das atividades específicas do estabelecimento e 
por turno de trabalho; 
III - o número de profissionais por categoria e a respectiva carga horária de trabalho. 
 
 

LEI Nº 11.609, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023 
  

Dispõe sobre a promoção da dignidade da gestante, da 
parturiente e da puérpera e sobre o enfrentamento da 
violência obstétrica no Município. 
  

O povo do município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 2º - Para os efeitos do disposto nesta lei, entende-se por promoção da dignidade da gestante, da 
parturiente e da puérpera a execução de ações e serviços de saúde que garantam o respeito, a proteção 
e a efetivação dos direitos humanos. 
 
Parágrafo único - As ações de que trata o caput deste artigo têm por objetivos: 
I - assegurar assistência à saúde universal, integral e humanizada durante o pré-natal, o parto, o 
puerpério e em situações de perda gestacional ou de morte fetal; 
 
IV - garantir à mulher acolhimento e escuta qualificada na assistência à saúde recebida durante o 
período de gravidez, de parto, do puerpério ou em situação de perda gestacional ou de morte fetal. 
 
Art. 3º - Para os efeitos do disposto nesta lei, entende-se por violência obstétrica a prática de ações que 
violem os direitos humanos, a autonomia e a privacidade da mulher, desrespeitem-na ou a ofendam 
física, verbal, moral ou psicologicamente, além da não adoção, pelos profissionais de saúde, das 
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melhores práticas baseadas em evidências científicas durante a assistência obstétrica prestada no 
período do pré-natal, do parto, do puerpério ou em situação de perda gestacional ou de morte fetal. 
 
Parágrafo único - Serão diretrizes para o enfrentamento à violência obstétrica no Município, entre outras, 
as seguintes práticas: 
 
XX - respeitar a autonomia e a privacidade da gestante, da parturiente e da puérpera quando 
expressarem o desejo de entregar o recém-nascido para adoção, garantindo tratamento respeitoso, não 
punitivo, e o sigilo durante todo o processo; 


